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Resumo

Esta pesquisa propõe um estudo do processo de
reformulação textual de alunos da 8ª série, do ensino
fundamental, de uma escola pública na cidade de Pi-
cos-PI, a partir da análise das operações lingüísticas
observadas nos textos reformulados, verificando as
contribuições dessa atividade para o processo de en-
sino/aprendizagem de produção textual. Para tanto,
seguiram-se algumas das teorias sobre escritura e
reescritura, em suas bases cognitivas. Os alunos pro-
duziram a primeira versão, e, em seguida, em três gru-
pos distintos, a reformulação de texto (individualmen-
te, com o colega e com o professor). Verificou-se que,
das três modalidades de reformulação, resultaram
melhorias nos textos e situações de aprendizagem,
pois, independentemente de quem fossem os parcei-
ros, os sujeitos manifestaram a capacidade de refletir
sobre a linguagem e perceber a necessidade de ajus-
tamentos.

Palavras-chave: Reformulação textual. Reescrita.
Operações lingüísticas.

Abstract

This research proposes a study of the process of
students' of the 8th series textual reformulation of the
fundamental teaching, of a public school in the city of
Pick-pi, starting from the analysis of the linguistic
operations observed in the reformulated texts, verifying
the contributions of that activity for the process of
teaching learning of textual production. For so much,
some of the theories were followed on deed in your
cognitive bases. The students produced the first version,
and, soon after, in three different groups, the
reformulation text (individually, with the friend and with
the teacher). it was Verified that, of the three
reformulation modalities, they resulted improvements
in the texts and learning situations, because,
independently of who root the partners, the subjects
manifested the capacity to contemplate on the language
and to notice the need of adjustments.

Keywords: Textual reformulation. Deed. Linguistic
operations.

A grande importância atribuída ao desen-
volvimento das atividades de produção tex-
tual, levando em conta questões sobre como
os alunos escrevem, o que escrevem e com
que objetivos escrevem, tem sido responsá-
vel por inúmeras investigações sobre o pro-
cesso da escrita, propondo explicações para
os fracassos dos alunos na linguagem escri-

ta e metodologias mais apropriadas para o
tratamento da escritura nesse contexto.

Alguns estudiosos como Zamel (1982) e
Raimes (1987) direcionaram suas críticas à
concepção da escrita dos textos como um
produto acabado. Segundo Zamel (1982),
essa perspectiva cria no aluno uma noção li-
mitada sobre o ato de escrever, uma vez que
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o texto é visto como um produto fixo e acaba-
do, que deve ser julgado e avaliado, levando
em consideração aspectos formais
lingüísticos e características superficiais.
Para Raimes (1987), esta concepção só vai
conduzir o professor a trabalhar a escrita com
o propósito de reforçar, treinar e imitar pa-
drões gramaticais eleitos como corretos, se-
gundo normas gramaticais. Ao aluno é nega-
da, pois, a possibilidade de reformular o seu
texto.

Outros estudiosos, como Pica (1986);
Fiad e Mayrink-Sabinson (1991), privilegia-
ram a concepção da escrita como processo.
Nesta perspectiva, o alvo não é o texto como
produto final, mas o escritor, que deve estar
consciente de seus objetivos, da sua audiên-
cia e da necessidade de comunicar signifi-
cados. De acordo com Pica (1986), esta con-
cepção enfatiza a importância da revisão e
investe no potencial do escritor e no sucesso
da reescritura. Fiad e Mayrink-Sabinson
(1991, p. 55) afirmam ser a escrita uma cons-
trução que se processa na interação, e a re-
visão um momento que demonstra a vitalida-
de desse processo construtivo. Concebem,
portanto, essas autoras, a produção textual
como um trabalho, propondo o seu ensino-
aprendizagem, através do trabalho da rees-
crita. Para elas, o texto original e os textos
dele decorrentes podem nos dar uma dimen-
são do que é a linguagem e suas possibili-
dades.

Apesar das valiosas contribuições des-
ses estudos, muitos aspectos da atividade de
reescrita não foram ainda suficientemente
problematizados. Essa realidade exige, pois,
considerações com relação às dificuldades
dos envolvidos no processo de reformulação
de textos no meio escolar.

Com esta pesquisa pretende-se ofere-
cer subsídios de relevância teórica e prática
que possam vir a preencher parte dessa la-
cuna (reescrita), investigando o processo da
reformulação de textos de alunos da 8ª série

de uma escola pública de Picos-PI, individu-
almente e de forma colaborativa (professor,
colegas), quanto aos tipos de reformulações
textuais (supressão, substituição, inserção e
deslocamento).  Suas contribuições são no
sentido de se buscar uma melhor compreen-
são e caracterização do processo de
reformulação, especialmente em situações
interativas, e de sua relação com o desem-
penho dos alunos na produção de textos.

Para a teoria da aquisição da escrita e
para o ensino, esta proposta está associa-
da, principalmente, à questão da tomada de
decisões que os alunos julgarem necessári-
as para a resolução dos problemas do texto.
Isto requer que eles sejam capazes de utili-
zar as reformulações textuais, ampliando a
capacidade de julgar seus próprios textos,
uma vez que, no processo de reformulação
textual, o aluno insere, suprime, substitui e
desloca palavras ou enunciados, reorgani-
zando elementos em seu texto que eles ava-
liem como inadequados e podem pensar em
uma boa maneira de mudá-los.

Partindo dessas observações, pressupos-
tos teóricos foram considerados (HAYES et al.,
1987; SERAFINI, 1992; WHITE; ARNDT,
1995), a fim de que pudessem orientar a pre-
sente pesquisa. Constatou-se, nesses pressu-
postos, que grande parte dos estudos sobre
reformulação foram efetuados no sentido de
descrever as estruturas locais ou globais con-
sideradas por revisores de diferentes níveis
(redatores experientes e inexperientes) em
situações de trabalho individual. Apesar da
grande importância dessas contribuições, é
preciso considerar que o professor necessita
não somente de categorias descritivas de um
produto, mas também de descrições da pró-
pria atividade para saber lidar, permanente-
mente, com as dificuldades e bloqueios dos
alunos envolvidos nessa tarefa.

Dessas constatações derivaram os pro-
blemas a serem pesquisados, os quais po-
dem ser assim enunciados: Há evidências de
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que o trabalho com reformulação de textos,
individualmente e de forma colaborativa (pro-
fessor e colegas), produza alterações positi-
vas nos textos (quanto ao significado do tex-
to), enquanto produto e processo? É possí-
vel prever que os alunos da 8ª série de uma
escola pública de Picos-PI usam mais os ti-
pos de reformulações (supressão, inserção,
supressão e deslocamento) quando traba-
lham com parceiros do que quando trabalham
individualmente?

  Considerando-se as questões pertinen-
tes a este estudo, formularam-se as seguin-
tes hipóteses: (1) a atividade de reformulação
é vista pelos alunos como uma oportunidade
de alterar problemas locais do texto (acentu-
ação, ortografia das palavras, pontuação, fal-
ta de concordância e regência inadequada);
(2) as atividades de reformulação
colaborativa de textos (professor, alunos) po-
dem proporcionar ao aluno a consideração
dos problemas globais do texto, como em-
prego inadequado de palavras, pouca
informatividade (insuficiência de dados,
irrelevância da informação), coesão
(inadequação de conectores) e coerência
(falta de clareza das idéias, ambigüidades);
(3) das tarefas de reformulação (individual-
mente, com o professor ou com os colegas)
resultam melhorias nos textos e nas situações
de aprendizado, independentemente de
quem sejam os parceiros; (d) os tipos de
reformulações empregados pelos alunos, a
supressão e a substituição são as que mais
se destacam.

2 Pressupostos teóricos

2.1 A escrita como produto e processo

A atitude do professor de compreender a
escrita como produto e/ou processo relacio-
na-se diretamente com a tradição de ensino
da escrita e com sua postura pedagógica as-
sumida em sala de aula. Estudos sobre a pos-

tura do professor diante das atividades de pro-
dução de texto dos seus alunos partem do prin-
cípio de que a forma como o docente respon-
de à escrita do aluno influencia substancial-
mente o processo de ensino/aprendizagem.

Considerações a esse respeito já se
encontram no trabalho de Zamel (1982),
quando afirma que a forma como os profes-
sores geralmente respondem à produção
escrita dos seus alunos demonstra uma for-
ma restritiva de ver a escrita. O crucial é que
as respostas em forma de meras correções
frustram, também, o professor por não iden-
tificar aprimoramento na aprendizagem da
escrita. Visualizar o texto somente como pro-
duto é atentar para aspectos superficiais da
escrita, o que gera uma resposta à escrita
que enfoca problemas meramente gramati-
cais. Segundo Zamel (1982), responder a
escrita dessa forma, restringindo-se aos
aspectos locais, cria no aprendiz uma noção
restrita da escrita e reforça a compreensão
de que os acertos locais devem ser perse-
guidos a qualquer custo, até mesmo em de-
trimento dos erros globais.

De acordo com Zamel (1982), a escrita
como processo que faz sentido perpassa a
consideração do propósito da escrita - para
quem se escreve, e do próprio processo da
escrita - como se escreve. Na relação pro-
fessor/aprendiz no processo da escrita, as
perguntas porque e para quem o aluno es-
creve são extremamente relevantes.

A autora destaca que antes de sabermos
como ensinar a escrita, é preciso entender
como se dá o processo da escrita. Assim, não
só o professor, como também o aprendiz, deve
estar a par das estratégias da escrita. É atra-
vés desse ato reflexivo que a aprendizagem
se dá. Perceber a escrita como processo é
condição essencial para essa perspectiva.

Zamel afirma que o ensino da escrita
como um processo de descoberta do signifi-
cado implica num direcionamento em que a
revisão torne-se foco principal do curso e que
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o professor intervenha para guiar os aprendi-
zes através do processo, e ao mesmo tem-
po, a relação professor/aluno precisa ser con-
tida de forma que os alunos aprendam en-
quanto estão criando e percebam que áreas
precisam ser trabalhadas.

Seguindo essa perspectiva, Russo
(1988) apresenta uma experiência
interacionista do ensino da escrita. Para a
autora, a escrita não deve ser uma atividade
solitária do escrevente, mas um complexo
interativo que envolve o instrutor, outros apren-
dizes, e a atuação individual do aprendiz que
transcende a sala de aula.

Russo (1988) sugere que uma aula de
escrita inicie a partir de uma frase produzida
pelo instrutor ou por um aprendiz e colocada
no quadro-negro. Os aprendizes interpretam
a frase e direcionam as implicações dessa
frase de acordo com o momento. Mesmo que
se utilize a mesma frase, não haverá uma
mesma estória sobre aquela frase. Os alu-
nos apresentam as suas contribuições para
a estória e conforme for o tamanho da turma,
será o tamanho da estória. O processo da
criação não pode inibir o prazer da
criatividade na escrita. Inicialmente, os apren-
dizes ou mesmo o instrutor efetuam as corre-
ções oralmente na medida em que o aluno
escreve no quadro. Somente nos níveis mais
adiantados os próprios alunos comentam o
trabalho do outros destacando os pontos gra-
maticais e estilísticos.

O instrutor pode utilizar diferentes abor-
dagens para responder à escrita dos apren-
dizes. Após a criação da estória, por exem-
plo, o instrutor pode sublinhar os erros de
morfologia ou sintaxe e pedir aos outros alu-
nos para corrigirem. Ou mesmo sem marcar
qualquer erro, o instrutor pode pedir aos alu-
nos para decidirem o que está gramaticalmen-
te ou estilisticamente apropriado. O trabalho
em pares é sempre recomendável, além de
trazer resultados mais rápidos e mais preci-
sos, principalmente, se o instrutor montar os

pares de forma que um aluno bom em gra-
mática fique junto com um que tem menos
conhecimento. Uma vez que a técnica com
toda a classe tenha terminado, o instrutor
deverá partir para a escrita em grupos me-
nores. Os grupos irão produzir textos peque-
nos, e poderão trocar suas composições en-
tre os grupos a fim de efetuarem os ajustes
finais e as avaliações gramaticais. As reda-
ções poderão, então, serem lidas em voz alta,
e se a turma decidir, pode-se identificar as
categorias em que os textos serão destaca-
dos. Ao encerrar os trabalhos em grupo, o
instrutor partirá para a escrita individual. O
instrutor poderá sugerir uma lista de palavras
como sugestão para que os aprendizes pro-
duzam um texto a partir delas.

A perspectiva da escrita como produto
centraliza a “forma lingüística”, direcionando
a prática pedagógica nas descrições e as
práticas de ensino a tarefa da avaliação
(ZAMEL, 1985). Esse foco conduz o profes-
sor a utilizar a escrita com o propósito de re-
forçar, treinar e imitar padrões gramaticais
eleitos como “corretos”, segundo uma “nor-
ma gramatical” (RAIMES, 1987). Quanto à
avaliação, a forma de o professor responder
à escrita dos aprendizes enfatiza somente
aspectos locais do texto, além de não forne-
cer comentários seguros que levem à revisão
do texto.

Na escrita como processo, a produção
lingüística é resultante de um trabalho em que
os sujeitos realizam com a língua. Essa con-
cepção de escrita evidencia o caráter
dialógico da escrita e o trabalho cooperativo
que se pode desenvolver na escola, integran-
do os parceiros professor e aluno na tarefa
de construir os textos.

Vale ressaltar que uma visão
interacionista da escrita deve conceber que
alguém escreve para ser lido. E como já se
destacou anteriormente, a escrita deve ser
vista como um meio de comunicar idéias. Por
isso, o trabalho de produção textual dos alu-
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nos deve ser lido não só na sala de aula pelo
professor, como também pelos outros alunos,
ou fora dela, no caso de divulgação.

 Considerando os estudos sobre a pro-
dução textual, Soares (1991) apresenta uma
discussão que parte da hipótese de que o
texto é resultado da integração de proces-
sos mentais em que a expressão lingüística
serve como pista para o leitor reconstruir par-
cialmente as estratégias usadas pelo autor,
compartilhando, assim, das intenções e ob-
jetivos comunicativos desse falante. Segun-
do a autora, a noção básica para a produ-
ção de texto é a de um planejamento, que
pode ser entendido tanto no sentido funcio-
nal como operacional. Soares enfatiza o
sentido funcional onde, num esquema coo-
perativo, metas e intenções dos participan-
tes são levados em conta na interação co-
municativa, compartilhando conhecimentos
de mundo; experiências semelhantes; for-
mas de organização do texto em gêneros e
tipos; expectativas e conhecimentos
lingüísticos. Mas, numa abordagem dos mo-
delos de compreensão/produção de textos,
Soares (1991, p. 39) afirma ser a questão
do planejamento somente um dos tópicos do
modelo como um todo.

Outra perspectiva de processo de pro-
dução de textos enfoca o papel cognitivo tex-
tual (DAHLET, 1994). Este autor defende uma
melhor compreensão do professor não so-
mente das categorias estruturais da escrita,
mas principalmente, das descrições da pró-
pria atividade de produção e do comporta-
mento dos sujeitos assumindo uma tarefa de
redação. Para o autor, o processo de opera-
ção da escrita é dividido em planificação,
textualização e revisão.

A planificação é responsável pela articu-
lação do relacionamento entre conhecimen-
tos, uma situação e a forma que ele vai lhe
fornecer. Esse estágio é subdividido na
mobilização e busca de conhecimentos atra-
vés da extração da memória de longo prazo

o que o sujeito estima que sabe do domínio
de referência que ele deve evocar; a organi-
zação desses conhecimentos, decidindo
quais serão os conhecimentos que surgirão
em primeiro lugar e, enfim, agrupá-los em
subconjuntos temáticos; e o confronto do de-
senvolvimento projetado à imagem que a
pessoa que escreve tem do objeto, da
destinação do texto e do público visado. Por
isso, a planificação supõe o emprego de ca-
pacidades cognitivas gerais e variadas, ao
redor de dois pólos: o da seleção e o da or-
ganização das idéias.

A textualização depende diretamente da
atividade de redação. É uma reestruturação
das idéias, é quando o texto surge na forma
de pensamento. O autor divide as operações
de textualização em dois grandes conjuntos:
as operações predicativas e as operações
enunciativas. As predicativas mobilizam duas
capacidades gerais na pessoa que escreve:
a seleção de designação, ou seja, a escolha
de um termo do léxico a ser relacionado às
noções produzidas na fase de planificação e
a inserção dessas designações em estrutu-
ras proposicionais, supondo a escolha das
designações que constituirão o termo de par-
tida de cada enunciado, e a escolha das
construções sintáticas que comporão as sig-
nificações deste. As operações enunciativas
consistem, para a pessoa que escreve, em
determinar, de forma referencial, a relação
predicativa precedente limitando-a em rela-
ção às condições situacionais da troca, im-
plicando que a pessoa garanta dois tipos de
validação de seu enunciado: com um exteri-
or que o torne verossímil e com o que ela su-
põe serem as disposições e as crenças de
seu interlocutor.

A revisão agrupa as operações de revi-
são do texto. Subdividem-se em duas opera-
ções: operações de retorno crítico ao texto,
através das quais a pessoa que escreve pro-
cura detectar e diagnosticar incorreções ou
violações da norma e avaliar as conseqüên-
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cias destas em termos de uma possível
incompreensão por outrem; e por outro lado,
operações de adequação definitiva, durante
as quais a pessoa tenta reduzir, senão supri-
mir, as falhas constatadas, para entregar à
leitura, uma vez efetuado esse controle, a ver-
são de seu escrito que ela julgar satisfatória.

Dahlet (1994) encerra sua discussão res-
saltando que todos os escritos não se asse-
melham, mas têm a escritura em comum, e que,
numa perspectiva cognitivo-lingüística, a escri-
tura pode ser concebida como um conjunto de
operações globais e locais, construídas por um
sujeito escritor para produzir textos, interagindo
assim com as representações de seus leitores.
A proposta cognitivo-textual pode ajudar tanto
o professor quanto o aluno, permitindo ao pri-
meiro sistematizar as suas intervenções sobre
os preconceitos de produção do segundo, e ao
segundo entender as tarefas definidas pelo pri-
meiro, à luz de uma representação explícita do
seu saber escrever. Dessa forma, a apropria-
ção das operações da redação teria de incluir
a capacidade de ultrapassar o quadro que as
regula, chegar às lógicas de produção da es-
crita para poder experimentar, se for o caso, a
modificação, combinando assim o domínio da
posição sócio-cognitiva do escritor, com o pra-
zer da escritura.

Considerando a produção de texto e seu
produto final como um processo que se com-
põe de etapas interligadas e recursivas e não
como um mero ato de escrita, é que se fez
objeto desta pesquisa analisar a
reformulação no processo de construção do
texto. Para a compreensão desta visão pro-
cessual, conceberam-se modelos teóricos de
base cognitiva, que serão comentados nas
subseções seguintes.

2.2 O processo de construção de um texto

Partindo de experiências em laboratóri-
os de produção de textos, demonstrou-se que
o processo de construção de um texto passa

por três grandes etapas: o planejamento, a
execução e a revisão.  Foram concebidos
modelos teóricos de base cognitiva, criados
apenas com fins ilustrativos e como apoio
didático, uma vez que o processamento
cognitivo não obedece rigidamente às eta-
pas sistematicamente propostas.

Esta pesquisa, entre os modelos teóricos
existentes, adota os modelos cognitivos do pro-
cesso da escrita propostos por Hayes e Flower
(1980), Collins e Gentner (1980), Serafini (1992)
e White e Arndt (1995), e os modelos de
processamento da revisão propostos por
Bartlett (1982) e Hayes et al. (1987).

Esse embasamento teórico serve como
suporte para a compreensão das alterações
existentes nas reformulações de textos dos
sujeitos envolvidos na pesquisa, realizadas
por meio de supressão, inserção, substitui-
ção e deslocamento, e para a compreensão
da tarefa de reformulação como processo.

2.2.1 Modelos de processamento de
escritura

Atualmente, as pesquisas sobre a escri-
ta mostram essa atividade não mais como
uma sucessão linear de estágios fixos, e sim
como um conjunto de subprocessos que fun-
cionam tanto simultâneamente quanto
recursivamente em padrões até mesmo irre-
gulares e imprevisíveis.

Numa visão mais aprofundada, resulta-
do de um estudo comparativo dos modelos
teóricos de processamento da escrita,
Menegassi (1998) os classifica em dois gru-
pos: um de caráter mais teórico e de bases
cognitivas, postulados por Hayes e Flower
(1980) e Collins e Gentner (1980); outro de
caráter mais didático, onde é marcante a pre-
ocupação com o aluno, postulado por Serafini
(1992) e White e Arndt (1995).

No modelo de Hayes e Flower, desen-
volveu-se uma proposta para a identificação
do processo da escritura, evidenciando três
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subprocessos centrais – planejamento, tradu-
ção e revisão - que podem ocorrer tanto
concomitante quanto recursivamente. Já no
modelo de Collins e Gentner evidenciaram-
se apenas dois subprocessos – produção de
idéias e produção do texto. É notório que a
diferença entre eles está na etapa de revisão,
que explicitamente não é proposto por Collins
e Gentner, contudo suas idéias permitem en-
quadrar tal etapa na produção de texto.

O estudo do planejamento textual, em am-
bos os modelos, é o subprocesso em que os
autores mais se detêm, explicando cada aspec-
to e, muitas vezes, exemplificando com estra-
tégias que facilitam a realização dessa fase.

A etapa de execução, por outro lado, é
bem pouco desenvolvida nos dois modelos.
Hayes e Flower limitam-se a afirmar que ela
transforma as orientações do planejamento em
“sentenças escritas aceitáveis” (1980, p.15).
Aliás, segundo os autores, essa dificuldade de
tomar material da memória de longo termo,
sob o controle do planejamento, e transformá-
lo em sentenças escritas aceitáveis pode pro-
duzir inúmeras frustrações para os escritores,
fazendo com que, muitas vezes, interrompam
o processo. Collins e Gentner (1980) tecem
comentários sobre o momento que denomi-
nam produção de texto, apresentando listas de
itens que devem ser observados ao se escre-
ver o texto. Essas listas apresentam uma sé-
rie de considerações formais, enquadradas
nos níveis da oração, da sentença e do texto.

A revisão é comentada apenas por
Hayes e Flower (1980), que a apresentam
com aspectos mais relacionados à forma do
texto produzido do que ao seu conteúdo.

O outro grupo de caráter mais didático,
formado pelos modelos de Serafini (1992)
e de White e Arndt (1995), conforme a de-
monstração de Menegassi (1998), apresenta
os mesmos subprocessos do grupo anteri-
or. Nestes modelos, considera-se a produ-
ção de texto em situação de ensino de sala
de aula, preocupando-se, também, com o

tempo disponível para a realização da pro-
dução de texto, características não
especificadas pelo grupo anterior.

O modelo de Serafini destaca quatro eta-
pas: plano, produção de idéias, produção do
texto e revisão, sendo que as duas primeiras
etapas pertencem ao planejamento. Já no de
White e Arndt são propostas seis etapas: ge-
ração de idéias, focalização, estruturação, es-
boço, avaliação e re-vendo (revisão), sendo
que as três primeiras etapas pertencem ao
planejamento.

Percebe-se também, neste grupo, uma
preocupação marcada com o planejamento
do texto, no entanto não é considerada como
etapa primordial do processo. Neste caso a
revisão acaba por tornar-se até mais
significante que o planejamento, tomando
aspectos mais amplos do que no grupo ante-
rior, uma vez que é enfocada sob os aspec-
tos do conteúdo e da forma.

Os dois modelos se apresentam, quan-
to à etapa da execução, mais específicos do
que os anteriores, persistindo, todavia, na
mesma forma de apresentação.

O modelo de processo de escritura de
Hayes e Flower (1980) foi construído a partir
dos resultados da análise de protocolos ver-
bais de redatores e, por ser um modelo
centrado não no produto, mas no processo,
parece ser adequado para dar uma visão
mais precisa das etapas nas quais os alunos
podem ter problemas no complexo
envolvimento com a reformulação de texto.

2.2.2 Modelo de processamento da
revisão segundo Hayes et al

Ao considerar-se a revisão não como um
processo isolado, mas como um dos compo-
nentes do processo de escrita, admite-se a
interdependência daquela com todos os as-
pectos relacionados aos componentes desta.

Sob a mesma orientação cognitivista do
modelo da escritura, estes autores desenvol-
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veram um modelo de revisão (Figura 1) divi-
dido em dois segmentos principais: os pro-
cessos nos quais o revisor engaja-se (à es-
querda) e as categorias de conhecimento que
influenciam estes processos ou resultam de
suas ações (à direita).

O primeiro subprocesso ilustrado no es-
quema é a Definição da Tarefa. Esse
subprocesso é a base de todas as habilida-
des de revisão, porque reflete as concepções
subjacentes do escritor do que significa revi-
sar, isto é, de quais atividades estão envolvi-
das na revisão, além de como esses
subprocessos são gerenciados. Essa etapa
envolve conhecimento metacognitivo, já que
implica consciência, por parte do revisor, de
seus próprios processos cognitivos. Os au-
tores fornecem o seguinte exemplo concreto:
“se me derem um texto para revisar, eu devo
saber que posso ler todo esse texto antes de
modificá-lo ou ler pequenos trechos de cada
vez e ir fazendo as modificações” (HAYES et
al., 1987, p. 190-191).

A Definição da Tarefa controla as decisões
sobre objetivos gerais para o texto, as restri-
ções que podem limitar esses objetivos e os
critérios de avaliação que serão aplicados. Ao

Figura 1  - Modelo Cognitivo de Revisão proposto

por Hayes et al (1987,  p.185).

fazer escolhas, o revisor pode manipular a defi-
nição da tarefa, mudando, por exemplo, de um
objetivo para outro. Isso faz com que essa eta-
pa seja periodicamente atualizada durante o
curso da revisão. Como uma construção dinâ-
mica, a definição da tarefa depende, em parte,
de concepções armazenadas (na memória de
longo termo) do que significa revisar e de quais
informações são acrescentadas continuamen-
te pelo  ambiente da tarefa4.

Pelo fato de controlar as decisões de to-
dos os outros subprocessos, a definição da ta-
refa tem o poder de limitá-los de alguma forma.

Ao comparar o desempenho dos reviso-
res experientes com o dos inexperientes durante
essa etapa, Hayes e seus colaboradores (1987,
p.193) observaram os seguintes pontos:

1. Revisores experientes têm mais co-
nhecimento sobre como fazer planos
para guiar a performance da tarefa de
revisão do que os inexperientes;
2. Revisores experientes criam um inven-
tário de problemas antes de realizar a ta-
refa de revisão, como forma de gerenciar
sua atenção, enquanto os inexperientes
não o fazem;
3. A definição da tarefa de escritores ex-
perientes inclui objetivos globais para re-
visão que levam em conta o propósito do
texto na situação comunicativa, enquan-
to a dos inexperientes não inclui essas
metas.
Essas constatações levaram os autores

a concluir que revisores inexperientes devem
aprender a não só perceber aspectos que
necessitem de revisão, mas, também, a es-
tabelecer objetivos e a fazer planos para a
tarefa, além de como monitorar sua capaci-
dade de atenção ao executar o trabalho.

A dificuldade de muitos revisores nesse
ponto pode ser explicada pelo fato de que a

4  Por ambiente da tarefa, os autores compreendem toda informação externa ao revisor, inclusive o texto do escritor
com as mudanças efetuadas até então.
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fase inicial da definição da tarefa é afetada
por vários fatores que podem provocar uma
sobrecarga de informação. Para iniciar o pro-
cesso de revisão, o sujeito necessita, entre
outras coisas, atentar para: (a) os propósi-
tos, extensão e gênero do texto; (b) as exi-
gências ou instruções apresentadas por um
motivador; (c) o contexto da situação; (d) o
interlocutor; (e) as concepções sobre o pro-
cesso de revisão e o conhecimento textual
armazenado na memória de longo termo; (f)
as mudanças introduzidas no texto à medida
que desenvolve a tarefa e (g) o número e a
complexidade dos problemas do texto.

Os métodos de controle dos revisores
experientes, como a criação de inventários
informais ou estabelecimento de planos, pa-
recem, conforme os autores, ter o poder de
reduzir essa “sobrecarga cognitiva” e, assim,
tornar a revisão mais eficiente.

Na etapa seguinte, a Avaliação, o revi-
sor aplica os objetivos e critérios determina-
dos pela definição da tarefa. Para Hayes e
seus colaboradores (1987, p. 202), a avalia-
ção é vista mais adequadamente como uma
extensão do processo familiar da leitura para
compreensão.

Como mostra a figura 1, a fase de avali-
ação consiste em ler para compreender, ava-
liar e definir problemas.

‘Ler para compreender’ é um processo no
qual os leitores tentam construir uma represen-
tação interna do significado do texto. Essa re-
presentação envolve a interação de habilida-
des em vários níveis. Ao construir essa repre-
sentação, o leitor decodifica palavras, identifi-
cando-as e recuperando seu significado da
memória; identifica a estrutura gramatical das
sentenças; aplica regras semânticas para in-
terpretar as sentenças; faz inferências para
resgatar significados implícitos; aplica esque-
mas conceituais e ativa conhecimentos de
mundo; aplica convenções de gênero; identifi-
ca a essência do texto e  infere as intenções e
o ponto de vista do autor. Tais habilidades po-

dem ocorrer em qualquer ordem e cooperam
entre si no esforço de produzir uma represen-
tação satisfatória do texto.

Por exemplo, a possibilidade de encon-
trar a estrutura gramatical de frases ambíguas
pode depender de identificar alguma idéia
principal. Todas as decisões sobre significa-
dos de palavras, estruturas gramaticais e
sobre objetivos e planos do escritor são fei-
tas de modo a produzir uma representação
integrada do texto e das intenções do autor.

Obviamente, quando as pessoas estão
lendo com o objetivo de compreender, elas
não são tão sensíveis a problemas do texto
como são quando estão lendo com o objeti-
vo de revisar. Contudo, mesmo ao ler para
compreender, os leitores podem perceber
alguns tipos de problemas. Até mesmo, por-
que alguns problemas do texto oferecem difi-
culdades de compreensão, podendo pertur-
bar ou impedir a continuidade da leitura.

Conforme os autores, as pessoas podem
ler para compreender e/ou avaliar e/ou revi-
sar. Quando lêem um texto para revisá-lo, as
pessoas também lêem para compreendê-lo,
mas adotam outros objetivos adicionais.

Em primeiro lugar, ao ler para revisar, as
pessoas procuram detectar e caracterizar os
problemas do texto. Esses objetivos tornam
os leitores mais sensíveis a uma variedade
muito maior de problemas do texto. Em se-
gundo lugar, esses leitores adotam o objeti-
vo de solucionar os problemas encontrados,
o que os leva a tomar uma atitude mais ativa
em relação ao texto. Além disso, a busca por
possibilidades de melhoria pode levar a des-
cobertas associadas com vários níveis do
processo de compreensão.

Por fim, se o revisor é habilidoso, adota
o objetivo de moldar o texto às necessida-
des do público ou destinatário. Esse objetivo
provoca efeitos profundos no desempenho do
revisor em todos os níveis.

As três atividades que fazem parte da
avaliação - ler para compreender, ler para
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avaliar e ler para definir problemas - apresen-
tam distinções principalmente porque: (1) pro-
duzem diferentes resultados, que vão desde
simples detecções automáticas até a cons-
trução de diagnoses elaboradas do proble-
ma; (2) exigem, freqüentemente, quantidade
de tempo diferente, pois definir o problema,
por exemplo, requer um esforço considerá-
vel além daquele exigido na leitura com pro-
pósito de avaliar ou compreender; (3) estão
associadas com as diferenças entre leitores
experientes e inexperientes, já que definir o
problema é uma habilidade raramente mani-
festada pelos inexperientes.

O resultado da leitura efetuada é uma
Representação do Problema, a qual manifes-
ta-se através de dois subprodutos: detecção
(percepção dos problemas) e diagnose (re-
presentação do problema baseada em co-
nhecimentos mais profundos sobre ele). Isso
quer dizer que as representações de proble-
mas variam desde aquelas isoladas - que
contêm pouca informação sobre o problema
- até aquelas que exigem diagnósticos ela-
borados - que contêm informações
conceituais relativas, inclusive, procedimen-
tos necessários para resolvê-los.

Embora dependam de conceitos e clas-
sificações, as diagnoses não dependem do
conhecimento de termos técnicos. Elas de-
pendem dos conhecimentos armazenados
pelo revisor acerca de textos e planos.

A detecção, embora não garanta a reso-
lução do problema, constitui-se na pré-con-
dição para que a revisão aconteça. O pro-
cesso da revisão simplesmente não pode
prosseguir até que o revisor perceba que o
plano ou o texto tem algum problema.

Para Flower e Hayes (1986), a represen-
tação do problema situa-se em um
“continuum” marcado por diferentes objetivos
e restrições. A representação bem definida
de problemas nesse “continuum” é mais apli-
cável para os casos de violação da ortogra-
fia ou das regras gramaticais relativas às

sentenças. Problemas globais, como desor-
ganização ou incoerência, são, por natureza,
menos bem definidos, já que seu efeito atin-
ge o texto como um todo, não havendo uma
forma única de resolvê-los.

Analisando a representação do problema
de revisores experientes e inexperientes, os
autores distinguiram três tipos de diagnósti-
cos: (1) aqueles menos bem-definidos, deno-
minados “intencionais”, que acontecem quan-
do o revisor compara sua representação do
texto ou as intenções do autor com o que está
escrito e, então, decide como mudar o texto
ou o plano, (2) aqueles mais bem-definidos,
“baseados em regras”, que ocorrem quando
um revisor já possui uma representação ade-
quada do problema, baseado no seu conhe-
cimento prévio de violação das regras grama-
ticais e (3) aqueles que ficam entre esses dois
extremos, “baseados em máximas”, que acon-
tecem quando o revisor segue algumas dire-
trizes estabelecidas, mas nenhuma regra es-
pecífica para basear seu diagnóstico.

O diagnóstico intencional, segundo os
autores, é o que oferece as maiores dificulda-
des, porque é baseado na análise do texto
escrito em relação aos seus propósitos, a
seus interlocutores ou ao foco principal. Para
tanto, o revisor, sem dispor de regras pré
estabelecidas,  precisa fazer inferências e ex-
trair a essência do texto. Além disso, ao apon-
tar problemas mais complexos, que necessi-
tam de conjuntos de métodos para resolvê-los,
os diagnósticos intencionais, muitas vezes,
indicam a necessidade de retorno ao plano
para que novo texto seja gerado.

A pesquisa de Hayes e seus colabora-
dores (1987) sobre a representação do pro-
blema de revisores experientes e
inexperientes indicou, no entanto, que a
diagnose não é um passo obrigatório, pois
certos problemas são mais facilmente resol-
vidos, ou de forma mais eficaz, pela estraté-
gia de detecção/reescritura do que pela de
diagnose/revisão.
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Mesmo não sendo um procedimento
obrigatório para a atividade de revisão, a
diagnose demonstrou ser uma estratégia
poderosa que os escritores mais experien-
tes possuem para lidar com problemas mais
complexos. O diagnóstico dos escritores ex-
perientes não é uma mera lista de problemas,
mas uma representação dos problemas
estruturados hierarquicamente.

Depois de representar o problema, o re-
visor precisa tomar decisões estratégicas para
mudar o texto. Essas decisões são apresen-
tadas no modelo da figura 1 pelo componente
Seleção de Estratégia, o qual inclui as estra-
tégias para gerenciar o processo (ignorar o
problema, adiar o esforço ou buscar mais in-
formação a fim de resolvê-lo) e as estratégias
para mudar o texto (reescrever ou revisar).

A decisão de ignorar o problema ocorre
quando o escritor detecta problemas que
acredita não serem merecedores de atenção.
Escritores experientes usam essa estratégia
quando detectam problemas relativos a nor-
mas opcionais de construção gramatical ou
de estilo, as quais são influenciadas pelo
gosto pessoal.

Os autores perceberam, ainda, que os
escritores usam dois critérios para decidir
ignorar um problema: o problema não cria
confusão para o leitor e/ou a busca de uma
solução é tão difícil que não vale o esforço.
De qualquer forma, a aplicação desses crité-
rios depende da habilidade do escritor em
discriminar problemas, fator este que diferen-
cia experientes de inexperientes.

A segunda ação constante no modelo da
revisão é adiar, que indica a decisão conscien-
te do escritor de dividir o processo de revisão
em partes. Essa ação permite ao escritor foca-
lizar sua atenção de maneira seletiva, detendo-
se, a cada momento, em partes da tarefa.

Os autores constataram que a decisão
de utilizar essa estratégia pode ocorrer nos
casos em que o escritor:

1. decide priorizar algumas atividades de
revisão;
2. precisa reler o texto para avaliar a in-
tensidade dos problemas e, então, deci-
dir sobre a ordem de atuação;
3. não visualiza, no momento, um procedi-
mento exato para solucionar o problema;
4. percebe que é preciso adicionar in-
formações ao texto, mas, para isso, pre-
cisa avaliá-lo criticamente antes de des-
cobrir a melhor maneira de proceder;
5. necessita revisar uma determinada
parte do texto para, posteriormente, en-
contrar a solução para outras partes.

Ao adiar a ação, os escritores,
freqüentemente, precisam voltar aos planos,
reavaliar e reformular objetivos. Esse proce-
dimento requer muita atenção do escritor, já
que ele terá de retornar, posteriormente, ao
problema cuja solução resolveu retardar.

Os autores relacionaram as seguintes
hipóteses que poderiam explicar as falhas
dos revisores ao retardar a ação:

1. Falta de estratégias e procedimentos
adequados que lhes permitam atuar de
acordo com seus objetivos.
2. Falta de habilidade gerencial para co-
ordenar várias revisões.
3. Falta de condições para julgar a vali-
dade de uma solução proposta.
4. Sobrecarga de memória e, conse-
qüentemente, esquecimento dos proble-
mas detectados;
5. Desconsideração dos problemas de-
tectados anteriormente (cuja solução o
revisor resolveu retardar) influenciada
pelo sentimento de satisfação com as
revisões efetuadas posteriormente
6. Sentimento de que o esforço neces-
sário para fazer a revisão é grande de-
mais em relação ao impacto que essa
revisão terá no texto.
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A última ação apresentada no modelo,
cujo objetivo, também, é gerenciar o proces-
so, é buscar estratégia usada para refinar a
representação do problema mais explicita-
mente. Utilizando essa estratégia, os escri-
tores tentam transformar sua representação
mal-definida de um problema em bem-defi-
nida para, então, resolvê-lo.

Ao representar o problema novamente, o
escritor busca, na memória, conhecimento e
experiência relevantes e/ou vasculha o texto,
a fim de entender melhor o problema. Segun-
do os autores, a busca, para muitos escrito-
res, é uma estratégia poderosa para promo-
ver descobertas importantes que influenciam
a seqüência do processo de revisão. Ao
reavaliar o texto, o leitor assume um papel
bastante ativo, já que é estimulado a pensar
em melhores maneiras de expressar idéias.

No modelo da figura 1, constam, tam-
bém, duas estratégias que são usadas
para modificar o texto: reescrever e revi-
sar. Os autores descrevem a estratégia de
reescrever, como aquela utilizada pelos
revisores quando não estão preocupados
em manter o significado e/ou a estrutura
superficial do texto original ou de parte
dele. Em geral, a reescritura é efetuada
através de dois caminhos: reelaboração
de rascunho ou paráfrase.

Quando fazem um novo rascunho, os
escritores, geralmente, extraem o objetivo do
texto e o abandonam para construí-lo nova-
mente. A ação de re-rascunhar não prevê a
transformação de sentenças, mas a
reestruturação até mesmo dos propósitos e
do plano do texto. Esse procedimento pos-
sui a vantagem de oferecer economia do es-
forço necessário para diagnosticar cada pro-
blema, possibilitando, assim, um diagnósti-
co mais geral, como aqueles referentes à
inadequação do que está escrito em relação
aos propósitos do texto.

Já a paráfrase, segunda estratégia de
reescritura identificada pelos autores, é uti-

lizada quando o objetivo do revisor é salvar
o significado do texto, utilizando uma estru-
tura de superfície diferente. Assim como a
estratégia de re-rascunhar, a estratégia de
parafrasear requer pouca ou nenhuma infor-
mação de diagnóstico específico, basean-
do-se, principalmente, na identificação da
essência do texto.

Conforme os autores, há muitas razões
pelas quais as pessoas escolhem reescre-
ver o texto ao invés de consertá-lo. Entre elas,
apontam o fato de sentirem-se mais livres das
influências do texto para produzirem novas
idéias ou apresentá-las de outras maneiras
e, ainda, a possibilidade de não possuírem
uma estratégia adequada para resolver o pro-
blema através da revisão.

A reescritura, embora seja uma podero-
sa estratégia, pode criar inúmeros problemas
pelos seguintes fatores:

1. Em primeiro lugar, escritores
inexperientes, muitas vezes, não têm cri-
térios suficientes para julgar sua
reescritura e não sabem quando devem
parar de gerar novas versões. Além dis-
so, a reescritura requer mais tentativa, o
que, geralmente, exige mais tempo   que
uma solução focalizada em um ponto;
2. Em segundo lugar, a atividade de
reescritura, muitas vezes, é frustrante.
Escritores inexperientes, quando ficam
muito presos a uma parte específica do
texto, têm dificuldade de perceber o con-
texto no qual a sentença ou o parágrafo
estão inseridos, o que ocasiona muitos
problemas;
3. Por último, escritores inexperientes, na
tentativa de parafrasear, focalizam sua
atenção no texto já escrito, o que limita
suas alternativas para reescrevê-lo. Além
disso, eles têm dificuldade em decidir se
a nova construção se encaixa melhor no
contexto que a antiga.
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Entre os escritores dos dois tipos, os au-
tores identificaram, ainda, aqueles que funci-
onam como “apagadores”. Da mesma forma
como reescritores, os apagadores mudam a
estrutura superficial do texto, removendo os
problemas. Embora o apagamento seja uma
boa estratégia para modificar o texto, se efe-
tuada sem claros objetivos, ela pode tornar o
texto pior, pois pode ocorrer eliminação de
uma idéia fundamental para a compreensão.

A segunda estratégia utilizada para mo-
dificar o texto (conforme o modelo da Figura
1) é revisar. Quando utilizam essa estratégia,
os escritores, depois de diagnosticarem o
problema, selecionam um procedimento de
reparação. Os autores apontam diferenças
entre escritores experientes e inexperientes
em relação aos tipos de problemas que eles
conseguem identificar e aos procedimentos
que eles utilizam para melhorar o texto.

Para Hayes e seus colaboradores
(1987) o resultado da revisão pode ser visto
como uma matriz de problemas e soluções.
Assim, cada revisor pode ser representado
através de uma “tabela de meios-fins”, na qual
os meios representam os problemas a serem
solucionados (globais ou locais) e, os fins, os
procedimentos utilizados para solucioná-los.

Ao comparar as “tabelas de meios-fins”
dos escritores experientes com a dos
inexperientes, os autores constataram as se-
guintes diferenças: os escritores experientes
detectaram uma gama maior de problemas
globais e utilizaram um número maior de es-
tratégias para resolvê-los; os meios utilizados
pelos experientes para solucionar os proble-
mas foram mais elaborados e mais concen-
trados nos parágrafos do que nas frases; os
experientes detectaram mais problemas lo-
cais e, para resolvê-los, utilizaram procedi-
mentos bastante específicos. Os autores ob-
servaram, além disso, que a escolha da estra-
tégia de revisão é baseada na economia.
Dessa forma, o escritor escolhe o procedimen-
to que considera adequado para atingir seus

objetivos, utilizando o mínimo de esforço. Essa
escolha depende, principalmente, da percep-
ção do revisor sobre a qualidade do texto (tipo,
número e amplitude dos problemas) e de sua
competência para resolver os problemas.

Concluindo, Hayes e seus colaborado-
res (1987) sugerem que o processo de revi-
são de escritores inexperientes poderia so-
frer um grande impacto se fossem encontra-
das as maneiras de fornecer a eles um re-
pertório maior de opções, o que lhes permiti-
ria serem mais flexíveis e, assim, melhoraria
seu poder de resolução de problemas.

Pelas observações acima, percebe-se
que a revisão tem um caráter diferenciador
entre os escritores experientes e os
inexperientes. Hayes e seus colaboradores
(1987) demonstram que, no próprio texto, o
escritor tem mais dificuldades de revisão do
que no texto de outros. Na presente pesqui-
sa, tal consideração é considerada relevante
no sentido de justificar o aumento ou não das
alterações utilizadas pelos alunos nas tare-
fas de reformulação colaborativa (com o co-
lega e com o professor) e individuais.

3 A Pesquisa

3.1 Coletando os dados

Os dados foram coletados por meio de
dois questionários, constituídos de perguntas
sobre dados pessoais e, também, relativas
aos temas de interesse e aos hábitos de leitu-
ra e escritura dos alunos, e dos quinze textos
e suas respectivas versões reformuladas. No
final dos encontros contou-se, para análise,
com quinze (15) produções textuais em primei-
ra versão, e quinze (15) versões reformuladas,
sendo cinco (05) em situação individual, seis
(06) com ajuda do colega e quatro (04) com a
ajuda do professor, perfazendo um total de trin-
ta (30) textos para análise.

As redações em primeira versão foram
produzidas sempre em função de uma deter-
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minada situação comunicativa, seguindo as
etapas de ‘geração de idéias’ e ‘produção’.

 No momento da ‘geração de idéias’, fo-
ram utilizados diferentes métodos de estímu-
lo à produção textual (leituras de textos
coletados pelos alunos, discussão, debates,
palestras, apresentação de vídeos), procuran-
do-se instaurar uma situação comunicativa o
menos artificial possível.

Imediatamente após cada etapa de ge-
ração de idéias, os alunos foram solicitados
a escrever textos dissertativos sobre os te-
mas discutidos na geração de idéias (O pro-
grama Fome Zero no Brasil). A opção por
esse tipo de texto deveu-se ao fato de ser o
mais trabalhado na faixa etária e nível esco-
lar dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Além
disso, considerou-se a possibilidade de
emergência de diferentes estratégias de re-
visão conforme o tipo de texto produzido, o
que mereceria outro estudo.

Após produzirem os textos, estes eram
lidos pelos alunos para a turma e, em segui-
da, entregues à pesquisadora. Os textos pro-
duzidos, em todas as suas versões, eram fo-
tocopiados pela pesquisadora e devolvidos
aos alunos no encontro seguinte. Essas pro-
duções escritas, bem como o material gráfi-
co utilizado nas etapas de geração de idéias
eram depositados, pelos alunos, em uma
pasta personalizada que haviam recebido no
início das atividades propostas.

Na tarefa de reformulação, dividiu-se a
turma em três grupos distintos. A cada grupo
foi atribuída uma tarefa diferente: grupo (1),
composto de cinco alunos, reformulação in-
dividual; grupo (2), composto de seis alunos,
reformulação com a ajuda do colega e grupo
(3), composto de quatro alunos, reformulação
com a ajuda do professor.

 Na reformulação individual, os alunos do
grupo 1,  após a produção dos textos, eram ins-
truídos para a necessidade de alternar os pa-
péis de produtor e leitor do texto, verificavam,
por sua iniciativa, a necessidade de ajustar os

textos a fim de aprimorá-los em todos os as-
pectos que julgassem necessários. Para isso,
liam, novamente, o texto, antes de efetuar as
alterações. Os sujeitos eram deixados livres
para alterarem seus textos. Não lhes foi
fornecida nenhuma orientação técnica para que
realizassem as atividades. As alterações
efetuadas durante a fase de produção do texto
não puderam constituir o corpus deste estudo.
Embora essa seja uma limitação da presente
pesquisa, isso não se constituiu em obstáculo
para a realização deste estudo, dados os seus
principais objetivos. Exigir que os alunos não
fizessem alterações durante a fase da produ-
ção significaria desconsiderar a existência de
diferentes estilos cognitivos individuais de es-
crita. E, ainda, isso significaria impor uma vi-
são distorcida do processo de escritura como
sendo constituído de estágios fixos e lineares.

Na reformulação com a ajuda do colega,
os alunos do grupo 2 reavaliavam seus tex-
tos com a ajuda de outro leitor. Nessa situa-
ção de reformulação em pares, os avaliado-
res liam o texto, individualmente, e faziam
anotações que considerassem necessárias
para a indicação de problemas ao autor. Em
seguida, os avaliadores discutiam, com o
autor, os problemas levantados no texto, sem
que nenhuma das partes efetuasse qualquer
alteração ou utilizasse qualquer recurso para
marcar o problema. Após a discussão, cada
aluno reavaliava seu texto, individualmente,
observando as questões apontadas e fazia
ou não as modificações, o que dependia de
seu julgamento. Esse procedimento visou
garantir a liberdade do autor para alterar ou
não o texto sem qualquer forma de pressão.
Nesta etapa de avaliação, os alunos foram
instruídos a não abordarem questões diver-
gentes, relativas à opinião pessoal, a menos
que observassem incoerências no texto e,
ainda, a não negociarem os significados ape-
nas oralmente, deixando de ajustar a escrita
pelo fato de terem compreendido os aspec-
tos obscuros através do diálogo.
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Nas atividades de reformulação dos tex-
tos em conjunto com a professora, os alunos
do grupo 3 foram alertados para a necessi-
dade de discussão dos aspectos levantados,
já que a leitura desse avaliador poderia não
estar adequada às intenções dos autores do
texto.  Além disso, procurou-se conduzir o di-
álogo de forma a fazer emergir soluções sem
apontá-las. Para tanto, forneciam-se, aos alu-
nos, pistas que pudessem conduzir à solução
dos problemas. Em último caso, quando de-
monstravam desconhecimento de algum as-
pecto indispensável para o encontro da solu-
ção, as possíveis formas de solucionar o pro-
blema eram apontadas. Cabe observar ain-
da que, na maioria das situações de aponta-
mento de problemas por parte da professo-
ra, nem todas as falhas foram indicadas, pro-
cedimento que se considerou adequado para
evitar a sobrecarga de informação e, em con-
seqüência, a baixa atuação do sujeito na re-
visão de seu texto. Além disso, com o propó-
sito de garantir a motivação do aluno, procu-
rou-se, sempre que possível, elogiar os as-
pectos positivos do trabalho produzido.

3.2 Levantamento e análise de dados

O objetivo deste estudo não é apenas a
apresentação de uma análise quantitativa. Os

números apresentados servem apenas para
possibilitar uma visão panorâmica das alte-
rações utilizadas pelo aluno, apurada no
corpus e representam o ponto de partida para
a análise qualitativa.

Os textos produzidos pelos alunos foram
analisados, inicialmente, através da compa-
ração entre a primeira versão e a versão
reformulada. Para isso criou-se para cada
texto um quadro (1) com quatro colunas, co-
locando-se na primeira a numeração dos pa-
rágrafos; na segunda, a primeira versão; na
terceira, a versão reformulada, com indica-
ção das alterações ocorridas, e na última
coluna os resultados das alterações: RP (re-
sultado positivo); RN (resultado negativo) e
RI (resultado indiferente).

Nesta investigação, analisaram-se as
quatro alterações que um escritor pode reali-
zar no seu texto: suprimir, inserir, substituir e
deslocar um segmento. Um segmento pode
ser um parágrafo, uma frase, parte de uma fra-
se, uma palavra e mesmo parte de uma pala-
vra. Optou-se pela utilização de alguns proce-
dimentos, a fim de representar, na escrita, os
diferentes tipos de alterações utilizadas pelo
escritor nas duas versões produzidas: (1) su-
pressão (texto tachado); (2) inserção (texto
em negrito ); substituição (texto sublinhado);
(3) deslocamento (texto em itálico).

PARÁGRAFO

1º

VERSÃO INICIAL

Não vou me referir tanto
a governo mas sim a
população. Hoje em dia
se fizermos tudo
controlado não
precisaríamos estar
desperdiçando alimentos.
(linhas 1-2)

VERSÃO REFORMULADA

Acredito que a culpa da
fome  não é   tanto do governo
mais sim da população,
quanto  alimento  jogado fora,
no mercado, quantas frutas
estragadas , ... (linhas 1-2)

RESULTADO

INS.- RP
SUBST.- RN
SUPRES.-RN

Quadro 1 - Demonstração das alterações efetuadas e dos resultados entre a versão inicial e a versão
reformulada individualmente
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Posteriormente, efetuou-se a computa-
ção geral desses dados, em cada uma das
modalidades de reformulação (individual-
mente, com o professor e com a ajuda do
colega) com o propósito de evidenciar o de-
sempenho dos sujeitos nas tarefas de

reformulação de seus próprios textos. Os
quadros não dão conta de todos os proble-
mas encontrados nas atividades de
reformulação, mas apenas daqueles que
desencadearam alguma mudança no texto,
seja ela positiva ou negativa.

Quadro 2 - Total das alterações úteis (+) e prejudiciais (-) efetuadas em cada  modalidade de
reformulação

Para proceder a essa quantificação, tor-
nou-se necessário tomar cada ocorrência, na
qual o aluno efetuou alguma alteração, e
classificá-la segundo os critérios estabeleci-
dos neste trabalho. Essa classificação não
foi tarefa fácil, visto que o significado de um
elemento, tomado isoladamente, pode não
coincidir com aquele que assume em relação
ao todo. Sendo assim, procurou-se, sempre
que possível, julgar cada ocorrência, verifican-
do-se seu maior efeito na realização, ou lo-
cal, ou global do texto.

Baseando-se, então, na observação sis-
temática dos textos analisados neste estudo,
para quantificar-se os dados, dividiram-se as
reformulações efetuadas nos textos em dois
grupos: aquelas que incidiram sobre os pro-
blemas locais e aquelas que incidiram sobre
os problemas globais. Foram considerados
problemas locais os relativos à acentuação, à
ortografia das palavras e à pontuação. Quan-
to aos problemas globais foram considerados

os casos relacionados ao emprego do léxico
(inadequação vocabular), à informatividade (in-
suficiência de dados, irrelevância da informa-
ção), à coesão (emprego inadequado de
conectores) e à coerência (falta de clareza das
idéias, ambigüidade).

Imediatamente após a apresentação dos
dados quantitativos obtidos da análise de
cada aluno, procedeu-se ao exame das
reformulações efetuadas, primeiramente nas
etapas individuais e, em seguida, nas
colaborativas (com a ajuda do aluno e com a
ajuda do professor).

4 Considerações finais

Considerando-se que, a maioria das
reformulações efetuadas por esses alunos pro-
vocaram melhorias nos textos, e que, princi-
palmente, serviram para desmistificar a idéia
do texto como sendo produto de um esforço
inicial, único e suficiente, é possível conside-

TIPOS DE
REFORMULAÇÃO

supressão

inserção

substituição

deslocamento

alterações   %

REFORMULAÇÃO
INDIVIDUAL

(+)

03

10

12

01

57%

(–)

11

01

07

01

43%

T

14

11

19

02

25%

REFORMULAÇÃO
COM O COLEGA

(+)

10

16

16

04

55%

(–)

20

03

12

02

45%

T

30

19

28

06

46%

REFORMULAÇÃO
COM O PROFESSOR

RESULTADO
GERAL

34%

24%

35%

7%

____

(+)

11

10

12

01

65%

(–)

07

03

05

03

35%

T

18

13

17

04

29%
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MODALIDADES DE
REFORMULAÇÃO

INDIVIDUAL

COM O COLEGA

COM O PROFESSOR

RESULTADO (%)

ASPECTOS
LOCAIS

(+)

16

11

09

21%

(-)

11

07

17

23%

%

27

18

26

22%

(+)

23

61

55

79%

(-)

38

40

36

77%

%

61

101

91

78

ASPECTOS
GLOBAIS

Quadro 3 - Resultado geral dos aspectos locais e globais reformulados

rar a experiência como positiva para seu cres-
cimento, o que só vem confirmar a hipótese
de que, das tarefas de reformulação (individu-
almente, com o professor ou com o colega),
independentemente de quem sejam os parcei-
ros,  resultam melhorias nos textos e nas situ-
ações de aprendizado. A tarefa de
reformulação deve ser utilizada constantemen-
te na escola, com a mesma importância que
está sendo empregada nas etapas de plane-
jamento e execução das produções textuais,
criando um automatismo benéfico nos alunos.

A análise dos resultados desta pesquisa
mostrou que, inicialmente, os alunos possuíam
um conhecimento rudimentar sobre a necessi-
dade de regulação da linguagem. Quando
reformulavam os textos, os sujeitos alteravam
apenas poucos aspectos que não provocavam
mudanças significativas no texto. A falta de ha-
bilidade para se distanciarem de seu produto
e realizarem a auto-avaliação foi identificada,
principalmente, na atuação individual.

Aliás, cabe ressaltar as contribuições das
tarefas de reformulação de forma colaborativa
para o professor, que, passando a participar
do processo de construção da escrita de seus
alunos, tem a oportunidade de conhecer esti-
los individuais de escritura. Essa mudança de
paradigma do produto para o processo pode-
rá auxiliá-lo na construção de metodologias
mais eficientes para o ensino, porque estão
baseadas no reconhecimento das reais difi-
culdades e, principalmente, das formas de
aprendizado de seus alunos.

Esta pesquisa, sem a pretensão de ofe-
recer resultados definitivos, revelou que a ta-
refa de reformulação pode ser uma alternati-
va para que os alunos percebam a escrita, já
no âmbito da instrução, como uma atividade
relevante para a vida. Como afirma
Figueiredo (1994, p.157), ”Escrever não é um
dom, nem um privilégio inato dos gênios, mas
um trabalho aturado e orgânico, um trabalho
que envolve o fazer e o refazer”.
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